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(2024/0200938-4)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : CLEYTON BARBOZA SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Tribunal de origem, ao proferir o acórdão 
impugnado pelo recurso especial, firmou sua 
conclusão com base nos fatos e nas provas dos autos, 
mantendo a sentença condenatória em desfavor do 
agravante, por entender que estão demonstradas, no 
caso, a autoria e a materialidade em relação ao delito 
de tráfico de drogas.
2. De igual modo, afastou a possibilidade de 
desclassificação do delito de tráfico de drogas para o 
previsto no art. 28, caput, da Lei n. 11.343/2006, bem 
como rejeitou a aplicação da causa de diminuição da 
pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, 
fundamentando sua decisão em elementos que vão 
além da quantidade e da natureza das drogas 
apreendidas.
3. O pedido, portanto, envolve a revisitação das 
premissas fático-processuais cristalizadas pelas 
instâncias ordinárias, o que impede o conhecimento do 
recurso especial nesta instância, nos termos da 
Súmula n. 7 do STJ.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 

Documento eletrônico VDA46259233 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 20/03/2025 17:22:47
Publicação no DJEN/CNJ de 28/03/2025. Código de Controle do Documento: 66c32003-9f9a-43ca-98e9-b9ea7bc8d00c



TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                   Brasília, 20 de março de 2025.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Tribunal de origem, ao proferir o acórdão 
impugnado pelo recurso especial, firmou sua 
conclusão com base nos fatos e nas provas dos autos, 
mantendo a sentença condenatória em desfavor do 
agravante, por entender que estão demonstradas, no 
caso, a autoria e a materialidade em relação ao delito 
de tráfico de drogas.
2. De igual modo, afastou a possibilidade de 
desclassificação do delito de tráfico de drogas para o 
previsto no art. 28, caput, da Lei n. 11.343/2006, bem 
como rejeitou a aplicação da causa de diminuição da 
pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, 
fundamentando sua decisão em elementos que vão 
além da quantidade e da natureza das drogas 
apreendidas.
3. O pedido, portanto, envolve a revisitação das 
premissas fático-processuais cristalizadas pelas 
instâncias ordinárias, o que impede o conhecimento do 
recurso especial nesta instância, nos termos da 
Súmula n. 7 do STJ.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CLEYTON BARBOZA 
SANTOS contra a decisão que conheceu do agravo para não conhecer 
do recurso especial, ante o óbice referido na Súmula n. 7 do STJ.
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A parte recorrente argumenta que não pretende reexame de prova, 
mas sim a correta valoração daquilo já consignado pelas instâncias de origem.

Sustenta que o agravante foi condenado por tráfico de drogas com 
base apenas na quantidade de droga apreendida [93 pedras de crack (18,1 g 
– fl. 264) e 3 buchas de maconha (8,7 g – fl. 264), sem que houvesse qualquer 
outro elemento que o vinculasse aos verbos do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

Alega que não consta nos autos nenhuma prova concreta de 
traficância, tendo em vista que o decreto condenatório teve como fundamento o 
depoimento de um policial que não presenciou o recorrente traficando e de um 
informante que sequer soube dizer se o agravante estava traficando. 

Aduz, ainda, que a quantidade de droga não é suficiente para afastar a 
causa de diminuição da pena do tráfico privilegiado. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
recurso ao colegiado para que seja conhecido e provido o recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O conhecimento da matéria que se pretende devolver em recurso 
especial ao Superior Tribunal de Justiça exige que a manifestação desta Corte  
Superior se restrinja à aplicação do direito em tese, observadas as premissas 
fático-processuais cristalizadas pelas instâncias ordinárias.

Essa é a razão de ser da Súmula n. 7 do STJ, segundo a qual 
"a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial", uma 
vez que a competência outorgada pela Constituição Federal ao Superior 
Tribunal de Justiça referente à análise do recurso especial se restringe à 
apreciação de questões de direito, inviabilizando a reavaliação dos fatos e das 
provas apurados no processo.

O recurso especial, assim, tem por finalidade garantir a uniformidade 
da interpretação da lei federal, limitando-se à verificação abstrata de sua 
aplicação ou interpretação pelos tribunais de origem, medida inviável 
quando a pretensão recursal demandar, ainda que de modo sutil, a análise das 
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conclusões fático-processuais emprestadas pelas instâncias ordinárias, 
soberanas na apreciação das provas.

No caso dos autos, a decisão agravada foi assim fundamentada (fls. 
457-460):

Tendo em vista os relevantes fundamentos apontados pela parte 
agravante, conheço do agravo e passo à análise do recurso 
especial.
O recurso não merece prosperar.
O eg. Tribunal de origem, ao analisar os elementos de fato e de 
prova produzidos nos autos, no que importa ao caso, consignou, 
verbis (fls. 375-389, grifei):

"A autoria do delito se revelou inconteste em face do 
apelante, à luz dos depoimentos prestado em juízo pelos 
agentes que efetivaram a sua prisão, que, a um só tempo, 
destacaram que o denunciado fora flagrado em local de 
intenso comércio de drogas, quando, após ser avistado 
pelo agente de segurança pública, dispensou significativa 
quantidade de entorpecente - 93 "pedras" de substância 
conhecida como "crack", e 03 "buchas" da droga conhecida 
como "maconha -. que, pelas circunstâncias dos fatos, 
seriam utilizadas para o comércio ilegal
De se destacar, quanto ao ponto, que: A. Os depoimentos 
de policiais prestados em juízo se revestem como meio 
adequado para fins de nortear a condenação, mormente 
quando coerentes entre si, quando coerentes com as 
demais provas dos autos, e quando ausente qualquer 
dúvida sobre a imparcialidade dos agentes, como no caso 
dos presentes autos; B. Com relação ao delito de tráfico de 
drogas, para a sua caracterização não é necessário que o 
agente seja flagrado executando atos de comércio; C. 
Como já decidido nesta Corte, “a mera condição de usuário 
de entorpecentes do agente não impede a caracterização 
da figura do traficante, até mesmo porque, em muitos 
casos, o dependente químico ingressa no mundo da 
mercancia justamente para possibilitar a manutenção de 
seu vício”. (TJES; ACr. 024100045640; Rel. Des. Sérgio 
Bizzotto Pessoa de Mendonça; Julg. 27/06/2012).
Diante das referidas conclusões, impossível acolher os 
pleitos de desclassificação ou absolvição, haja vista que, 
repita-se, as circunstâncias apuradas – local, forma de 
acondicionamento das drogas, material, condições dos 
agentes, apreensão de materiais utilizados para a 
mercância ilegal de drogas, e declarações dos agentes 
públicos atuantes - efetivamente demonstraram que o 
denunciado estava a praticar o delito imputado.
No que se refere ao pleito deduzido para fins de 
reconhecimento do tráfico privilegiado, de igual forma 
entendo por bem rejeitá-lo, haja vista que o seu correto 
afastamento não se concretizou apenas com base na 
natureza e quantidade de droga apreendida, mas pelo fato 
de que, pelas circunstâncias da prisão – ocorrida em local 
de intenso tráfico de drogas, em conjunto com menor - 
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revela que o apelante se dedicava a referida atividade 
criminosa.
É realmente o caso dos autos.
Nesse sentido: As circunstâncias da prisão “a forma como 
procedera, os apetrechos e drogas apreendidas (13 
porções de cocaína e 38 de "crack"), evidencia a dedicação 
a vida delituosa, não permite aplicar a causa de diminuição 
prevista no art. 33, § 40, da Lei no 11.343/06. 3. Habeas 
corpus" no conhecido por ser substitutivo do recurso 
cabível. (STJ - HC: 173574 SP 2010/0092873-4, Relator: 
Ministro MOURA RIBEIRO, Data de Julgamento: 
12/08/2014, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: 
DJe 15/08/2014) .
Mantida a pena aplicada, entendo que se revela 
desnecessária a aplicação imediata da detração, por não 
vislumbrar hipótese que ensejaria a progressão do regime 
de pena imposto.
Coerente, portanto, que a detração seja realizada pelo 
juízo da execução penal.
Assim, despiciendas outras considerações, CONHEÇO DO 
RECURSO MAS NEGO O PROVIMENTO ALMEJADO.

Como se vê dos excertos acima transcritos, o eg. Tribunal de 
origem, ao apreciar os elementos de prova constituídos nos 
autos, manteve a sentença condenatória em desfavor do ora 
recorrente, por entender que estão demonstrados, in casu, a 
autoria e a materialidade em relação ao delito de tráfico de 
drogas. De igual modo, afastou a possibilidade de aplicação da 
causa especial de diminuição de pena, bem como atestou a 
inviabilidade da desclassificação do delito de tráfico de drogas 
para o delito previsto no art. 28, caput, da Lei n. 11.343/2006.
Ora, está assentado nesta Corte que as premissas fáticas 
firmadas nas instâncias ordinárias não podem ser modificadas 
no âmbito do apelo extremo, nos termos da Súmula n. 7/STJ, 
que dispõe,  verbis: "a pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial".
Na hipótese, entender de modo diverso ao que estabelecido pelo 
Tribunal a quo, como pretende a Defesa do recorrente, 
demandaria, necessariamente, o revolvimento do material fático-
probatório delineado nos autos, providência inviável na via eleita.
 Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. TESE 
DE ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVA. ÓBICE 
INTRANSPONÍVEL DA SÚMULA N. 7/STJ. ALEGADA 
NECESSIDADE DE FIXAÇÃO DA PENA-BASE NO 
MÍNIMO OU PRÓXIMO A ELE. IMPOSSIBILIDADE. 
PLEITOS DE ELEVAÇÃO DO REDUTOR PARA 2/3, DE 
FIXAÇÃO DO REGIME ABERTO E DE SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA CORPORAL POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
FUNDAMENTOS DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM 
HARMONIA COM A UNÍSSONA JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. A Corte local, após aprofundado exame das 
circunstâncias fáticas e probatórias, concluiu pelo 
envolvimento da recorrente com o tráfico de drogas. Diante 
disso, para desconsiderar toda essa análise e dar 
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provimento à tese da defesa, o Superior Tribunal de Justiça 
teria de esmerilar novamente todo o acervo fático-
probatório amealhado aos autos, o que, sem sombra de 
dúvida, implicaria inobservância do óbice intransponível da 
Súmula n. 7/STJ, sendo, dessa forma, inviável.
2. A quantidade, a natureza e a diversidade de 
entorpecentes são, sim, fundamentos idôneos para 
justificar a elevação da pena-base por implicar maior 
desvalor da conduta criminosa perpetrada.
3. Também não destoa da jurisprudência remansosa desta 
Corte Superior o entendimento de que a diversidade de 
entorpecentes pode servir de critério de modulação do 
redutor.
4. De igual modo, a quantidade e a natureza das drogas 
podem justificar a fixação de regime de cumprimento de 
pena mais rígido do que o demandado pelo montante da 
pena imposta.
5. Por fim, também está em harmonia com a jurisprudência 
desta Corte o entendimento de que a existência de 
circunstância judicial desfavorável - no caso, as 
circunstâncias do crime -, além da quantidade e da 
natureza das drogas apreendidas, impede o preenchimento 
do requisito subjetivo elencado no art. 44, III, do Código 
Penal.
6. Agravo regimental improvido.  (AgRg no AREsp n. 
1.384.075/MS, relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 12/02/2019, DJe de 07/03/0019, 
grifei). 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. 1) APLICAÇÃO DA MINORANTE 
PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
IMPOSSIBILIDADE. QUANTIDADE E NATUREZA D AS 
DROGAS APREENDIDAS, ALIADAS ÀS 
CIRCUNSTÂNCIAS INDICATIVAS DE DEDICAÇÃO ÀS 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. 2) REVISÃO DE 
ENTENDIMENTO QUE DEMANDA INCURSÃO NA 
SEARA FÁTICO-PROBATÓRIA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA  STJ. 3) 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º 
do art. 33 da Lei n. 11.343/06 não foi aplicada em razão da 
quantidade, natureza e diversidade de drogas apreendidas  
36 embalagens plásticas contendo maconha (90,7g), 53 
"pedras" de crack (8,7g), 84 invólucros com cocaína 
(44,4g) e 5 frascos de vidro com a substância ilícita 
conhecida por "lança- perfume" (50ml) , aliadas às 
circunstâncias indicativas de que o acusado se dedica a 
atividades criminosas. 1.1 Esse entendimento está 
alinhado com a jurisprudência desta Corte, firmada no 
sentido de que a quantidade e a natureza da droga 
apreendida, aliadas às circunstâncias indicativas de que o 
acusado se dedica a atividades criminosas, é fator 
impeditivo à aplicação da causa de diminuição de pena do 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06.
2. A reforma do entendimento firmado pela instância 
ordinária, para afastar o entendimento de que o recorrente 
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se dedicava às atividades criminosas e, assim, aplicar a 
causa especial de diminuição da pena prevista no § 4º do 
art. 33 da Lei Federal n. 11.343/06, demanda, 
necessariamente, o reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos, providência vedada pela Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 
1.945.832/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 05/10/2021, DJe 08/10/2021, grifei).
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRETENSÃO 
DE DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA PARA O 
DELITO DE PORTE DE ENTORPECENTES 
PARA USO PESSOAL. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM DE QUE AS CIRCUNSTÂNCIAS DO 
FLAGRANTE APONTAM PARA A CONFIGURAÇÃO DO 
DELITO DE TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.
1. É firme nessa Corte o entendimento de que, "Consoante 
o disposto no art. 28, § 2º, da Lei n. 11.343/2006, não é 
apenas a quantidade de drogas que constitui fator 
determinante para a conclusão de que a substância se 
destinava a consumo pessoal, mas também o local e as 
condições em que se desenvolveu a ação, as 
circunstâncias sociais e pessoais, bem como a conduta e 
os antecedentes do agente" (RHC 94.980/RN, Rel. Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 29/03/2021).
2. No caso, as circunstâncias da prisão do agravante 
efetivamente conduzem à conclusão de que os 
entorpecentes apreendidos destinavam-se à mercancia, 
isso porque "o imputado foi encontrado portando 
entorpecentes já fracionados, uma quantia significativa em 
notas trocadas, bem como, em sua residência, foi 
localizada mais droga da mesma espécie".
3. Os depoimentos dos policiais responsáveis pela prisão 
em flagrante são meios idôneos e suficientes para a 
formação do édito condenatório, quando em harmonia com 
as demais provas dos autos, e colhidos sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa, como ocorreu no presente 
caso.
4. A pretensão de desclassificatória implicaria rever o 
conjunto fático-probatório constante nos autos, o que é 
incabível em habeas corpus.
5. Agravo regimental desprovido.  (AgRg no HC n. 
854.955/MG, relator Ministro Jesuíno  Rissato 
(Desembargador convocado do TJDFT), Sexta 
Turma, julgado em 21/05/2024, DJe 27/05/2024, grifei).

Diante do exposto, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inciso II, alínea "a", do Regimento Interno deste Superior 
Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do 
recurso especial, nos termos da fundamentação retro.

Conforme consignado, o Tribunal de origem, ao apreciar os elementos 
de prova constantes nos autos, manteve a sentença condenatória em desfavor 
do agravante, por entender que estão demonstrados, no caso, a autoria e a 
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materialidade em relação ao delito de tráfico de drogas.

De igual modo, afastou a possibilidade de desclassificação do delito de 
tráfico de drogas para o previsto no art. 28, caput, da Lei n. 11.343/2006, bem 
como rejeitou a aplicação da causa de diminuição da pena do art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006, fundamentando sua decisão em elementos que vão além da 
quantidade e da natureza das drogas apreendidas.

A pretensão do recurso especial, portanto, esbarra no óbice 
mencionado da Súmula n. 7 do STJ, tornando-se inviável sua apreciação nesta 
instância, por demandar novo juízo de valor sobre o contexto probatório, nos 
termos da pacífica jurisprudência deste Tribunal Superior. A propósito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA ARMADA. 
INSUFICÊNCIA DA PROVA DA AUTORIA DELITIVA. 
VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. DOSIMETRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. 
MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A pretensão absolutória, baseada em alegações de 
insuficiência da prova judicializada da autoria delitiva, 
implicaria a necessidade de reexame de fatos e de provas, 
procedimento vedado, em recurso especial, pelo disposto 
na Súmula n. 7 do STJ. [...]
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.467.045/SC, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 10/9/2024, DJe de 
18/9/2024.)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVA. 
ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. RECONHECIMENTO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. INCOMPATIBILIDADE COM A CONDENAÇÃO 
POR ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. DEDICAÇÃO À 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
INICIATIVA DO JULGADOR. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Tendo as instâncias ordinárias demonstrado a existência 
de provas acerca da autoria e materialidade dos delitos de 
tráfico de drogas e associação para o narcotráfico, é certo 
que para se concluir de modo diverso, seria necessário o 
revolvimento fático-probatório, vedado conforme Súmula n. 
7 do Superior Tribunal de Justiça - STJ.
2. Conforme sedimentado na jurisprudência desta Corte 
Superior, a causa de diminuição prevista no art. 33, §4º, da Lei n. 
11.343/2006 é incompatível com a condenação pela prática do 
crime de associação para o narcotráfico, pois evidenciada a 
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dedicação a atividades criminosas.
3. Com lastro na interpretação sistemática dos arts. 647-A e 654, 
§ 2º, ambos do CPP, esta Corte Superior entende que a 
concessão da ordem de ofício é de iniciativa exclusiva do 
julgador, quando se deparar com flagrante ilegalidade em 
procedimento de sua competência. Todavia, não se vislumbra 
essa conjuntura na hipótese.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.565.957/TO, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 
11/9/2024.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE FURTO. 
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. AUSÊNCIA DE 
VIOLÊNCIA E/OU GRAVE AMEAÇA. DESCABIMENTO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. O crime tipificado no art. 157 do Código Penal diverge do 
descrito no art. 155 do Código Penal em razão do emprego de 
violência, física ou moral, dirigida contra o detentor da coisa, ou 
seja, contra pessoa.
2. Na ação delitiva, as instâncias de origem, ao reconhecerem o 
crime de furto, concluíram que a violência foi direcionada 
exclusivamente contra a res.
3. Rever o entendimento externado pela instância ordinária 
para reconhecer as elementares do crime de roubo 
implicaria necessário reexame de provas, o que não se 
admite na via do recurso especial, tendo em vista o óbice da 
Súmula 7 desta Corte. Precedentes (AgRg no AREsp n. 
332.612/MG, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 
6/12/2016).
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.515.441/RN, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 23/4/2024, DJe de 
30/4/2024.)

No mesmo sentido: AgRg no AREsp n. 1.842.117/DF, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 10/10/2023, DJe de 
18/10/2023; AgRg nos EDcl no AgRg no AREsp n. 2.556.734/MG, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 
30/8/2024; e AgRg no AREsp n. 1.828.230/PR, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 20/6/2024.

O acolhimento da tese recursal, em suma, demandaria o revolvimento 
do acervo fático-probatório dos autos, assim como a alteração das premissas 
estabelecidas pelo acórdão recorrido, o que é inviável no recurso especial, 
conforme esclarecido na Súmula n. 7 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0200938-4 AREsp 2.658.665 / 

ES
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00024790720158080045

EM MESA JULGADO: 18/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLEYTON BARBOZA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEYTON BARBOZA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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